Parecer nº  1716,  de 2007

da Comissão de Constituição e Justiça, sobre a Moção nº 25, de 2007

A Moção  nº 25, de 2007, de iniciativa do nobre deputado Fernando Capez, apela para o Sr. Presidente da República, do Congresso Nacional e aos líderes partidários no sentido de proporem as alterações  legislativas pertinentes a fim de dar maior autonomia aos Estados para legislar, ou que aprovem a lei complementar de que  trata o parágrafo único  do art. 22 da Constituição Federal.

Conforme determina o item 3 do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura em tela esteve incluída em pauta nos dias  correspondentes às 35ª a 39ª  Sessões Ordinárias, de 09 a 16 de maio do corrente, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Encerrada a fase de apresentação, foi enviada, na seqüência do processo legislativo, a esta Comissão de Constituição, para fins de análise e parecer.


Concordamos com o ilustre autor no sentido de que cada unidade federativa tem suas particularidades no que concerne às questões da segurança, da violência.


Daí a necessidade de disciplinar a autonomia dos Estados-membros, possibilitando legislar sobre matérias específicas em relação aquelas do artigo 22 da Constituição Federal, que trata da competência privativa da União.

Como se vê, é preciso considerar os esforços dos Estados-membros no sentido de legislar sobre as matérias ali enumeradas.

Para tanto é preciso esclarecer que competência é a esfera delimitada de atribuições de uma entidade federativa. Em uma Federação, a repartição de competência é feita pelas atribuições constitucionalmente repartidas entre os entes federados, no caso brasileiro a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios.

Sua importância pode ser sintetizada na aplicação do princípio geral da repartição de competências, a predominância dos interesses. Assim, se for predominante o interesse nacional, a competência deve ser atribuída à União; se preponderar o interesse regional, a competência deve ser deferida aos Estados; se maior relevância tiver o interesse local, a competência deve ser dada aos Municípios.

Assim, quanto à origem, entendemos que a competência pode ser delegada. 

Competência delegada é aquela atribuída por um ente federado a outro, na forma e nos limites estabelecidos na Lei Maior. No caso brasileiro, o art. 22 da Carta Política prevê que a competência legislativa privativa da União sobre os temas ali enumerados, pode ser transferida aos Estados, mediante legislação complementar, para a elaboração de leis sobre questões específicas. Razão pela qual entendemos conveniente a matéria tratada na Moção em análise.

 Pelo exposto, por concordar com o teor da propositura, bem como dos argumentos em sua justificativa, somos pela aprovação da Moção nº 25, de 2007.

a) Maria Lucia Amary – Relatora

Aprovado o parecer da Relatora, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 15-8-2007.

a) Ana Perugini – Presidente
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